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APELAÇÃO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  CUMULADA COM
REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DE  INDÉBITO  E
ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INCIDÊNCIA  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
SÚMULA Nº  297,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  REVISÃO  CONTRATUAL.
POSSIBILIDADE. JUROS  REMUNERATÓRIOS.
FIXADOS  À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
ABUSIVIDADE   NÃO  CONFIGURADA.
MODIFICAÇÃO  DA SENTENÇA NESTE  PONTO.
TARIFA DE AVALIAÇÃO DE BEM. MERO SERVIÇO
DE  TERCEIRO.  ABUSIVIDADE.  OCORRÊNCIA.
VALOR  PAGO  INDEVIDAMENTE. DEVOLUÇÃO
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NA  FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO APELO.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais.

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

- “a estipulação de juros remuneratórios superiores a
12% ao ano, por si só, não indica a abusividade” (STJ,
Súmula  nº  382).  […]  para  que  se  reconheça
abusividade no percentual de juros, não basta o fato
de a taxa contratada suplantar a média de mercado,
devendo-se observar uma tolerância a partir daquele
patamar,  de  modo  que  a  vantagem  exagerada,
justificadora  da  limitação  judicial,  só  emergirá
quando o percentual avençado exacerbar uma vez e
meia  ao  dobro  ou  ao  triplo  da  taxa  média  de
mercado”  (TJPB;  AC  0000033-07.2011.815.0391;
Quarta  Câmara Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 15/10/2013; Pág. 13).

- O valor referente a cobrança da Tarifa de Avaliação
de  Bem deve  ser  suportado  pela  instituição
financeira, por ser inerente ao próprio serviço, sendo
inadmissível, portanto, o seu repasse ao consumidor.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial ao apelo.

Elisete  de  Barros  Lima  propôs  a  presente Ação
Anulatória  de  Cláusulas  Contratuais  cumulada  com  Repetição  em  Dobro  de
Indébito e Antecipação dos Efeitos de Tutela, em face do  Banco Santander S/A,
objetivando  a  revisão  do  contrato  de  financiamento,  celebrado  60  (sessenta)
prestações mensais, no valor de R$ 691,90 (seiscentos e noventa e um reais e noventa
centavos), sob a alegação da existência de abusividade contratual, caracterizada pela
imposição de juros abusivos, incidência de capitalização de juros,  além de outras
tarifas, solicitando, por conseguinte, a repetição de indébito na forma dobrada.

Inobstante  citado,  o  Banco  Santander  (Brasil)  S/A
ofertou contestação, fls.22/56, requerendo, de logo, a retificação do polo passivo da
demanda  para  Aymoré  Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A.  No  mais,
arguiu a preliminar de inépcia da inicial e, no mérito, refutou os termos da exordial,
postulando, por fim, pela total improcedência dos requerimentos.

O Magistrado a quo, fls. 83/89, julgou procedente, em
parte, o requerimento preambular, consignando os seguintes termos:

Do  exposto,  julgo  parcialmente  procedentes  os
pedidos  para  declarar  abusivas  a  cláusulas
contratuais  referentes  serviços  de  avaliação
(R$205,00),  bem  como  declarar  abusiva  a  taxa  de
juros utilizada no contrato,  devendo ser aplicada a
taxa de 28,05%a.a., a ser definida em liquidação de
sentença, tudo acrescido de juros e correção.

Apelação Cível nº 0000075-06.2013.815.0191                                                                                                                                         3



Inconformada,  a  instituição  financeira  interpôs
APELAÇÃO,  fls.  93/106,  e,  nas  suas  razões,  aduz  inexistir  limite  expresso,  na
legislação, acerca da taxa de juros a ser aplicada pelos bancos. No mais, assegura que
o contrato firmado entre as parte é totalmente válido, uma vez que preencheu os
requisitos exigidos no art. 104, do Código Civil, motivo pelo qual a tarifa de avaliação
de bem cobrada no valor de R$ 205,00 (duzentos e cinco reais) é devida e se encontra
devidamente prevista no pacto. Ademais, assegura o direito do credor de receber o
que foi contratado, pugnando, assim, pelo provimento do apelo.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  autor,
conforme certidão de fl. 141.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 145/147, olvidou-se de opinar sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A  priori,  ressalta  que  não  resta  qualquer  dúvida
acerca da aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme
consta no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do
Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.
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Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da  controvérsia,  começando  pela  temática  relativa  à  fixação  dos  juros
remuneratórios, no qual a autora ressaltou a discrepância verificada entre a taxa de
juros contratual e a praticada no mercado.

Com efeito,  a simples exigência da taxa contratada
em percentual superior à média do mercado, não implica, por si só, em abusividade,
pois,  conforme posicionamento consolidado pelo Superior  Tribunal  de Justiça,  no
julgamento do Recurso Especial 1061530/RS, segundo o rito dos recursos repetitivos,
“como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos segundo
essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, para ser um valor
fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para a variação dos juros.”E,
complementou  ao  firmar  que  “a  taxa  média  de  mercado,  divulgada  pelo  Banco
Central, constitui um valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das
peculiaridades  do  caso  concreto,  avaliar  se  os  juros  contratados  foram  ou  não
abusivos.”

Assim,  seguindo  as  orientações  emanadas  do
Colendo Superior Tribunal de Justiça,  a Quarta Câmara do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  ao  apreciar  casos  análogos,  considerou  que  a  taxa  de  juros
remuneratórios poderia ser de 1,5 vezes até 3 vezes maior do que a média apurada
pelo Banco Central, sem que, para isso, implicasse em sua abusividade.

A respeito:

APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.
DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  PACTA  SUNT  SERVANDA.
CARÁTER  NÃO  ABSOLUTO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS APLICÁVEIS.  LIMITAÇÃO A
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12%  AO  ANO.  INEXISTÊNCIA.  SÚMULA N.  596,
DO  STF.  APLICABILIDADE  DA  TABELA  DO
BANCO CENTRAL.  TAXAS DENTRO DA MÉDIA
DE MERCADO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL DOS
JUROS.  TAXAS  DE  JUROS  MENSAL  E  ANUAL
CONTRATADAS.  Legalidade  dos  juros  compostos.
Manutenção da sentença. Desprovimento do recurso.
O princípio do pacta sunt servanda não é absoluto,
devendo  ser  interpretado  de  forma  relativa,  em
virtude  do  caráter  público  das  normas  tidas  por
violadas no contrato, em especial o Código de Defesa
do  Consumidor,  o  que  possibilita  a  revisão  do
contrato. “as disposições do Decreto nº 22.626/1933
não  se  aplicam  às  taxas  de  juros  e  aos  outros
encargos  cobrados  nas  operações  realizadas  por
instituições  públicas  ou  privadas,  que  integram  o
sistema financeiro nacional” (stf, Súmula nº 596). “a
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12%
ao  ano,  por  si  só,  não  indica  a  abusividade”  (stj,
Súmula  nº  382).  […]  para  que  se  reconheça
abusividade  no  percentual  de  juros,  não  basta  o
fato  de  a  taxa  contratada  suplantar  a  média  de
mercado,  devendo-se  observar  uma  tolerância  a
partir  daquele patamar,  de modo que a vantagem
exagerada,  justificadora  da  limitação  judicial,  só
emergirá quando o percentual avençado exacerbar
uma vez e meia ao dobro ou ao triplo da taxa média
de  mercado”.  “a  capitalização  dos  juros  em
periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida nos
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da
publicação da medida provisória nº 1.963-17, desde
que  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim
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considerada quando prevista  a taxa de juros anual
em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do
que  a  mensal”.  […].  (TJPB;  APL  0001740-
15.2013.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;
DJPB 27/02/2014) - negritei.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.
CONTRATO  BANCÁRIO.  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO A 12% AO ANO.
INEXISTÊNCIA.  SÚMULA  Nº  596,  DO  STF.
ABUSIVIDADE  DA  TAXA.  DEMONSTRAÇÃO.
REDUÇÃO  À  MÉDIA DE  MERCADO.  SÚMULAS
NºS 296 E 382, DO STJ. ASTREINTES. FIXAÇÃO EM
VALOR EXACERBADO. REDUÇÃO NECESSÁRIA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  As
disposições do Decreto nº 22.626/1933 não se aplicam
às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas
operações  realizadas  por  instituições  públicas  ou
privadas,  que  integram  o  sistema  financeiro
nacional”  (stf,  Súmula  nº  596).  “os  juros
remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de
permanência,  são  devidos  no  período  de
inadimplência à taxa média de mercado estipulada
pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual
contratado” (STJ, Súmula nº 296). “a estipulação de
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por
si  só,  não indica  a  abusividade”  (STJ,  Súmula nº
382).  […]  para  que  se  reconheça  abusividade  no
percentual  de  juros,  não  basta  o  fato  de  a  taxa
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contratada suplantar a média de mercado, devendo-
se  observar  uma  tolerância  a  partir  daquele
patamar,  de  modo  que  a  vantagem  exagerada,
justificadora  da  limitação  judicial,  só  emergirá
quando o percentual avençado exacerbar uma vez e
meia  ao  dobro  ou  ao  triplo  da  taxa  média  de
mercado”  (grifos  por  nossa  conta).  Conforme
autoriza o § 6º,  do art.  461 do código de processo
civil, “o juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou
a  periodicidade  da  multa,  caso  verifique  que  se
tornou  insuficiente  ou  excessiva”  […].  (TJPB;  AC
0000033-07.2011.815.0391;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;
DJPB 15/10/2013; Pág. 13) - destaquei.

Na hipótese presente, observa-se que a taxa de juros
ajustada, no percentual anual de 29,79%, fl. 15, não discrepa significativamente da
taxa média de mercado, à ordem de 28,05%, no período em que foi pactuado.

Por  tais  razões,  deve  ser  retificado  os  termos
impostos na decisão de primeiro grau, quando reconheceu abusividade na taxa dos
juros remuneratórios.

No que diz respeito à Tarifa de Avaliação de Bem, é
do conhecimento geral que sua cobrança não deve ser repassada ao consumidor, uma
vez que é inerente ao próprio serviço prestado pela instituição financeira, devendo,
portanto, por ela ser suportada. Tal ônus não deve ser transferido ao contratante, o
qual  já suporta os encargos legais decorrentes da simples celebração do contrato.
Nesse  sentido,  vejamos  o  que  preconiza  o  art.  51,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras,  as
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cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
III - transfiram responsabilidades a terceiros;
(...)
IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a eqüidade;
(...)
XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de
cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe
seja conferido contra o fornecedor;

Esta Corte de Justiça, em diversos julgados, assim se
posicionou: 

APELAÇÃO. REVISIONAL. FINANCIAMENTO DE
VEÍCULO.  PEDIDOS.  TARIFAS  DE  CADASTRO,
AVALIAÇÃO DO BEM E REPETIÇÃO DOBRADA.
SENTENÇA  PROCEDENTE  QUANTO  AO  DOIS
PRIMEIROS  PEDIDOS.  TARIFA  DE  CADASTRO.
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE QUE É
A PRIMEIRA VEZ QUE O APELADO CONTRATA
COM  O  APELANTE.  APLICAÇÃO  DA
RESOLUÇÃO CMN  N.º  3.919/2010.  LEGALIDADE
DA  COBRANÇA.  AVALIAÇÃO  DO  BEM.
COBRANÇA  ABUSIVA.  DEVOLUÇÃO.
POSSIBILIDADE.  ART.  51,  IV,  DO  CDC.
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
PROVIMENTO PARCIAL. 1. A cobrança da tarifa de
avaliação do bem e registro, é ilegal na medida em
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que  já  engloba  o  próprio  negócio  empreendido
pelo banco, não devendo tal encargo ser transferido
ao  consumidor.  Precedentes  deste  Tribunal  de
Justiça. 2.  A tarifa  de  cadastro  somente  pode  ser
cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o
consumidor e a instituição financeira. Resolução n.º
CMN 3.919/2010.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  01106631920128152001,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 19-05-
2015) - negritei

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
COBRANÇA  DE  TARIFA  DE  CADASTRO.
POSSIBILIDADE. PREVISÃO NA RESOLUÇÃO Nº
3.919/2010  DO  CONSELHO  MONETÁRIO
NACIONAL.  EXIGÊNCIA  DE  TAXA  DE
AVALIAÇÃO  DE  BEM  E  DE  INCLUSÃO  DE
GRAVAME. IMPOSSIBILIDADE DE REPASSE AO
CONSUMIDOR.  ABUSIVIDADE
RECONHECIDA.  RESTITUIÇÃO  NA  FORMA
DOBRADA.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
MÁ-FÉ.  DEVOLUÇÃO  NA  FORMA
SIMPLIFICADA.  SENTENÇA  REFORMADA  EM
PARTE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.
Revela-se  irrefutável  a  aplicação  do  Código  de
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Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo  entendimento  jurisprudencial  já
consolidado. Conforme entendimento assentado pelo
Superior Tribunal de Justiça, é válida a cobrança da
Tarifa de Cadastro, desde que esteja "expressamente
tipificada  em  ato  normativo  padronizador  da
autoridade  monetária,  a  qual  somente  pode  ser
cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o
consumidor  e  a  instituição  financeira"  (Resp
1.255.573). - A remuneração das referidas entidades
advém do pagamento dos juros remuneratórios, de
modo que é abusiva a cobrança da taxa de avaliação
de  bem,  constituindo  vantagem  exagerada,
consoante  o  art.  51,  inciso  IV,  do  Código
Consumerista. (…) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00316247520098152001,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 14-07-2015) –
destaquei.

Ainda,

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO
REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA.  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS/AVALIAÇÃO  DE  BEM.
TRANSFERÊNCIA  DO  CUSTO  DA  OPERAÇÃO
PARA  O  CONSUMIDOR.  ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO  NO  STJ  E  NESTA  CORTE.
INTERPOSIÇAO  DE  AGRAVO  INTERNO  -
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ELEMENTOS  CAPAZES
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DE  MODIFICAR  A  DECISÃO  INTERINAMENTE
AGRAVADA -  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.
Embora  contratualmente  previstos,  a  cobrança  de
Tarifas  de  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  ou  outra
denominação  são  abusivas  na  medida  em  que
transfere  para  o  consumidor  custo  de  serviços
ínsitos  à  operação  bancária  que  não  representam
contraprestação dos serviços contratados. Afinal, é
abusiva a cobrança de taxas que não representam
prestação  de  serviço  ao  cliente,  servindo  apenas
como  estratagema  para  redução  de  riscos  da
atividade do fornecedor.  Recurso desprovido, para
manter  a  decisão internamente  agravada em todos
seus  termos.ACORDAM os  integrantes  da  Terceira
Câmara  Cível,  por  unanimidade  de  votos,  negar
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do
relator  e  da  certidão  de  fl.  87.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002164120138150121,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em
07-07-2015) - negritei.

                                 
Assim,  entendo  pela  ilegalidade  da  cobrança  da

Tarifa de Avaliação de Bem, que deverá ser restituída  na forma simples do valor
pago  a  maior,  por  não  vislumbrar  má-fé  da  instituição  financeira,  requisito
imprescindível nos termos da jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça,  a
ensejar  a  aplicação  do  parágrafo  único  do  art.  42,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
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AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS
E  INTERPRETAÇÃO  CONTRATUAL.
IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO.
LEGALIDADE.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
DESCABIMENTO.(...) 3.- A capitalização dos juros é
admissível  quando  pactuada  e  desde  que  haja
legislação específica que a autorize. Assim, permite-
se sua cobrança na periodicidade mensal nas cédulas
de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-Lei
n.  167/67  e  Decreto-Lei  n.  413/69),  bem  como  nas
demais  operações  realizadas  pelas  instituições
financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional,  desde  que  celebradas  a  partir  da
publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17
(31.3.00).  4.-  A  jurisprudência  deste  Tribunal  é
assente no sentido de a determinação de devolução
em dobro dos valores pagos a maio, só é cabível em
caso  de  demonstrada  má-fé,  o  que  não  foi
comprovado  na  hipótese  dos  autos.  5.-  Agravo
Regimental  improvido.(STJ  -  AgRg  no  AREsp
520353 / RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma,
Data  do  Julgamento  05/08/2014,  DJe  02/09/2014)  –
negritei.

Desta  feita,  a  instituição  financeira  deve  ser
condenada,  tão  somente,  a  devolver,  de  forma  simples,  o  valor  de  R$  205,00
(duzentos e cinco reais), referente a Tarifa de Avaliação de Bem.

Ratifico, ainda, a condenação do banco recorrente em
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custas e honorários advocatícios fixados na origem.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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